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E submetido a exame desta Procuradoria, para pal'ecer prévio, o Prometo de Lei,

em epígrafe, de iniciativa parlamentar, que regulamenta o uso e a disponibilidatle cle

patinetes no Município de Porto Alegre.

Nos termos do art. 22, inciso XI, compete a União legislar, privativanaente,

sobre trânsito e transporte. De modo que o Município não pode legislar ou restringir o

alcance de lei que somente a União pode editar. Neste sentido, a Ministra Carmen Lúcia, no

633.551, íegistrou que a jurisprLldência do Supleilio Tlibilltnl Federal "tetll sido intlattsigente lio

j,Lllnitlnr qttntqtter lei estadurtt, po} t'ócio de colllpetéttcin, que cttidn de }lintérins especí$cns de trânsito"

(ADI n. 2582, Relator o Miltistlo Septtll,edn Pertence, Tributta! Pleno, DI 6.6.2003), elttre ns funis,

as d({Õ/lições de /ínzífes de zle/ocídade. A respeito colaciona-se:

Trânsito: competência tegislatiuci piioatiucl da União

illcorlstitt4ciollalitíade tta lei cstüLÍttüt que .Fxa tilltites de oelocitiücie nas Tociooiüs do Estatio.

)ltetnbro OLt sob suü cttinlinistrllção" (ADI n. 2582, Relator o Ministro Sepúlueda Pertence

Friburtal Pleno, Dj6.6.200S).

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.723/99

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. PARCELAMENTO DE MULTA S DE

]'RANS]TO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. Esta Corte, em

proa ttlcianletltos reitcraclos, assetltot{ ter, a Constituição clo BI'anil, conlericio

exclusiuamctlte à Uttião a compete)loa pal'a lc8is ar sobre tl'âllsito, scttcio certo que os

Estados-tncTnbros }lão patíull, nté o ütluc lto tia lei coniplellielltar pl'eoista no parágrafo

úttico do artigo 22 tia CB/88, 1e8{slat a propósito tias matél'ias relaciotlacias tlo ptcccito. 2.

Pcdicio de tteclalação ttc ittcoltstittLcioltülicíüdc julgado ptoccdcrttc. (ADI 2432.

Relator(a): Min. AROS GRAU, Trio ttlnl Pleno, julgado elli 09/03/2005, nl 26-08-2005

PP-00005 EMENT VOL-02202-01 PP-00118 REPUBLiCAÇÃC): DI 23-09-2005 P.P-

00007 RT} VOL-00195-02 PP-00431 LEXSTF u. 27, }l. 321, 2005, P. .$S-Sty'--x



No caso, entendo que já há, inclusive, norma nacional de trânsito acerca dos

veículos ou equipamentos em questão, ou seja, a Resolução n' 315/09, que os equipara aos

ciclomotores:

Art. I' Pala os efeitos de equiparação ao ciclotllotor, entettde-se coilio

ciclo-elétrico todo o ueíctllo de duas ou três rodas, provido de lltotor de propulsão

elétrica cota potência iitáxinta de 4 klo (qilatro qttilozoatts) dotados oil irão de

pedais acimmdos pelo condittor, cujo peso }náxinto incluindo o co)tdtttor,

passageiro e carga, não exceda a 140 kg (cento e quaieFlta qtiilograllias) e cuja

uelocidadc tlláxü)ta declarada pelo .fabricante hão ultrapasse a 50 klti41 (cinqiiuita

quilõlnetros pol' Itora)

li I' Inclui-se nesta de.Rtlição de cicio-elétl'ico R bicicleta doEntIa

originalntellte de motor eléttico, beta colmo aquela que tioer este dispositivo tnotTiz ngre8atto

posteriormente à sita esttttt lrn.

li 2' Fica excepciotlalizacio ciü eqttipat'ação prcuista }lo capuz Lícstc

artigo os eqttipantentos de tnobilidade iHcíiuiLiLlctl clLltopl'opeticíos, selado pel'nlitida sua

circulação sotlletlte eln áreas de circulação cie pedestres, cictooias e ciclofaixas, atendidas as

seguilltes cottdições:

l -oclocidücic tnántna tíc 6 km/I't em ál'eas tíe cu'cttLaçcio de peúestt'es;

11 tletocidadc ntáxima de 20 ktn/ll em cictooias e ciclo jaixcis;

111 Liso de intiicactor dc oclocidcidc, catnpaiKllcl c sinalização notul'tla.

ciiatltcira, traseira e [ateral, incorpora(ios ao equiTalnento;

{V ctintellsões de largura e contprimento i8ttais Oll itt/eriores às de

urna cadeia'a dc folias, especi$ccidas Teta Nonna Brasileira NBR 9050/2004.

$ 3' Fica excepciotlatizacin da eqttiparüção pleoista no capuz deste

artigo a bicicleta doentia oti8irtalmetlte de tnotor elétrico attxitiar, bens como aquela

que Líder o dispositivo ntotliz agl'egtlLio posteriormente à SLln estrutura, scutío

permitida a sita circulação elll ciclouias e ciclojaixas, atendidas as segtlitltes cotltiições:

l -com potêrlcia nontinal tnáxinttl de clté 350 Watts;

ll -velocidade máxitna cic 25 ktn/h;

lll -sel'em dotRcÍRS Lie sistema que garnllta o fl,Incionanlento tio motor

smnulte qtlntlcio o condtttol' pedalar;

IV }lão LiiSPOr tie accleratior OLI de qt,tatqtlet outro dispositivo tie variação

}nan a/ de pofêncía;



V cstat'etlt dotadas cíc: a) iHcÍicRciol- de oetocidacie; b) cülnpainha; c)

sinalização notou'tla ciiantcira, tt'ascil'a e Lateral; ci) espelhos retrooisol es etl! nimbos os lados;

e) pnc is enl condições }nínitllas cic segui'pinça.

VI Liso obl'iRatÓ}'io LiC capacete cic ciclista

li 4' Caberá aos órgãos e euticíücics executivos cle tt'ânsito aos municípios e

do Distrito Fetietcil, no âtnbito tíc sitas circunscrições, regulamentam a circulação tios

equipamentos de )llobilidade iHcliDiLtuül a ttopropeLitios e tta bicicleta elétricü de que ttatatlt

os parágrafos 2' c 3' tio ptesellte artigo.

Art. 2' Alé)it de obseroat os [intites de potêllcia e oe]ocidade previstos no

alugo anterior, os .fabricantes de ciclo-elétrico deuetão dotar' esses ueícttlos dos

seguintes equipnlnelttos obrigatórios: l-Espelhos rctlooisolcs, cie atilhos os lados; 2

Farol ciianteil'o, tjc cot' bl'anca OLI alnat'ela; 3-Lcillterlla, tie cor tlerluelha, }ln parte traseira;

4- Velocítltetto; 5-Btlzirta; 6- Prtctts que oPteçant contiições }nítlintas tíc segttlüttça.

Embora não llaja razão aparente pal'a tratam diferentemente os patinetes

elétricos das bicicletas elétricas, aqueles pela norma supl'a transcrita não estão autorizados a

circular en-l áreas de circulação de pedestres, ciclovias e ciclofaixas, uma vez que não

excepcionados da equiparação do caput do art. I' da Res. 315/09 do CONTRAN. Além disso,

se houvesse espaço para regulamentar a circulação dos equipamentos/veículos em questão

essa competência seria dos órgãos e enticjades executivas de trânsito.

Isso posto, entendo que os ares. 1', 2' e 3' da proposição em questão apresenta

vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação cla competência da União para dispor

sobre normas de trânsito e transporte. Quanto ao disposto no art. 4' não vislumbro vício que

impeça, nessa fase inicial, apreciação e eventual aprovação pol esta Casa Legislativa do que

ali é proposto.

E o parecem
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